PARECER Nº 3028, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 948, de 1999.

O Projeto de Lei n.º 948, de 1999, de autoria do nobre Deputado Conte Lopes, dispõe sobre o pagamento de indenização a pessoas vítimas de roubo, seqüestro, estupro e assassinato.

A proposição esteve em pauta pelo prazo regimental nos dias correspondentes às 150ª à 154ª sessões ordinárias (período de 29/11/1999 a 03/12/1999), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição e Justiça, a fls. 11/12, opinou favoravelmente à aprovação da matéria.

Vencido o prazo regimental sem que a Comissão de Direitos Humanos houvesse se manifestado sobre a proposição, foi favorável à sua aprovação o parecer exarado a fls. 14/15, pela Relatora Especial designada para opinar em substituição àquele órgão técnico.

Agora é ela submetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento para análise e manifestação, nos termos do quanto determina o artigo 30, § 3.º da XII Consolidação do Regimento Interno.

Analisadas as disposições que consubstanciam a proposição verifica-se que dela decorrerão encargos para a Fazenda Pública Estadual.

O direito à indenização por responsabilidade civil, à luz do Código Civil Brasileiro vincula a obrigação de indenizar ao dano sofrido por alguém em decorrência de ato ilícito praticado por outrem. Tal como fixado na proposição esse conceito está sendo alterado para determinar que é o Estado de São Paulo o responsável pelo ato ilícito do criminoso e o substitui, como se o próprio criminoso fosse, para arcar com eventual indenização às vítimas, ou às suas famílias.

Desta forma o que a proposição faz é alterar a lei civil, matéria que não se insere dentre as competências do legislador estadual.

Assim, âmbito das atribuições desta Comissão de Finanças e Orçamento, resultará ilegal toda e qualquer despesa que venha a ser ordenada por força das disposições contidas no texto proposto, pelo quanto aqui expusemos.

Assim nossa conclusão é contrária ao Projeto de Lei Complementar n.º 948, de 2003.

a) JONAS DONIZETTE -  Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 30/10/2007

a) BRUNO COVAS - Presidente
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